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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA

CONTROLE INTERNO
CONTROLADORIAPTGA@GMAIL.COM


RELATÓRIO/PARECER DO CONTROLE INTERNO N.º 37/2024 
INTERESSADO: Ministério Público Estadual
ASSUNTO: Processo Adesão a Ata de Registro de Preços 07/2023.

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para em apoio a administração realizar os serviços de Consultoria e assessoria tributária, objetivando otimizar a fiscalização e operacionalização do ITR, com fornecimento de software.
1. INTRODUÇÃO
Trata-se de DESPACHO DILIGÊNCIAS – SIMP n.º 008419-001/2024, relativo a manifestação apócrifa por intermédio do qual é noticiado suposto dano ao erário municipal causado pelos responsáveis pela empresa “Alternativa Assessoria Contábil, Administrativa e Tributária Ltda – ME”, com o sobrepreço no fornecimento de software para apoio à fiscalização do Imposto Territorial Rural dos seguintes municípios: Rio Branco, Salto do Céu, Vale do São Domingos, Indiavaí, Lambari D’Oeste, Porto Espiridião, Cocalinho, Diamantino, Pedra Preta, Nobres, Conquista D’Oeste, Nova Xavantina, Reserva do Cabaçal, Glória D’Oeste, Juscimeira, Santa Rita do Araguaia/GO, Figueirópolis D’Oeste, Rosário Oeste, Nova Lacerda, São José dos Quatro Marcos, Curvelândia, Barra do Bugres, Bom Jesus do Araguaia, Comodoro, Sapezal, Canarana, Paranatinga e Nova Mutum.

A denúncia anônima versa sobre a prática de sobrepreço por parte da empresa citada, o

que caracteriza, em tese, dano ao erário, violação aos princípios da Administração Pública e possível fraude à licitação, nos termos da Lei n.º 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa) e da Lei n.º 8.666/1993 (Lei de Licitações). Diante dos fatos o Ministério Público Estadual solicitou à Unidade de Controle Interno a realização de auditoria interna para apuração de possíveis irregularidades na contratação e execução dos serviços prestados pela referida empresa, apresentado em relatório os resultados obtidos.
Neste sentido, o presente relatório tem o objetivo de realizar a avaliação do processo ARP n.º 07/2023 (carona) originado do Processo Licitatório Pregão Presencial n.º 015/2022 do município de Nova Lacerda, abordando os parâmetros legais estabelecidos pela lei 8.666/1993. O processo em questão foi disponibilizado a Unidade de Controle Interno em 17/07/2024, contendo ao tempo desta apreciação 171 páginas, reunidas em 01 (um) único volume. 

Passemos a análise:

2. ANÁLISE
  
O procedimento de adesão, também conhecido como “carona”, esteve regulado pelo Decreto Federal n.º 7.892/2013 e na esfera municipal pelo Decreto 1.452/2018. Segundo essas regulamentações, é preciso atender aos seguintes critérios para aderir a uma Ata de Registro de Preços:
2.1. Justificativa da vantagem.

Conforme análise da UMCI foi constado justificativa conforme Ofício n.º 22 de 28/03/2023 da Secretaria Municipal de Finanças (fl. 8), que ressalta a necessidade de mão de obra qualificada para garantir a segurança administrativa e o equilíbrio financeiro, visando maximizar a arrecadação. Compreende-se que a garantia da independência municipal não pode depender apenas das limitadas transferências provenientes de outras esferas governamentais, especialmente em momentos de instabilidade econômica.
2.2. Da pesquisa de preços

No processo, foram incluídas 5 (cinco) análises de preços, variando entre R$12.000,00 (doze mil reais) e R$15.000,00 (quinze mil reais) por mês (fls. 22 a 28). Isso evidencia que o valor acordado, R$10.500,00/mês (dez mil e quinhentos reais/mês), estava em conformidade com os preços vigentes no mercado. 


2.3. Da dotação orçamentária
Segundo o documento C.I. número 38/2023 assinado pelo contador da Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT, Sr. Sivaldo Pereira dos Santos (fl. 53), as disponibilidades orçamentárias da secretaria requerente foram apresentadas em conformidade com a Lei Orçamentária Anual (LOA).
2.4. Esteja dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preço.

De acordo com a Ata de Registro de Preços (fls. 119 a 123), o prazo de vigência é de 12 meses, computadas neste prazo, as eventuais prorrogações (Cláusula Terceira), a contar de 05 de abril de 2022, data em que foi assinada. Considerando que a homologação da adesão ocorreu em 23 de março de 2023, verifica-se que eventual contratação estaria ainda sob vigência.

   
2.5. Da não participação do órgão aderente ao certame licitatório.
A Prefeitura Municipal de Paranatinga não esteve envolvida no processo de licitação em que se busca a adesão.
  
2.6. Anuência do órgão gerenciador.
   
Tal exigência foi satisfeita pela autorização expressa do Prefeito Municipal de Nova Lacerda Sr. Uilson José da Silva, através do Ofício 59/2023/GP de 16 de março de 2023 (fl 13). A autorização também foi registrada via Portal da Unidade Gestora (PUG) do Tribunal de Contas do Estados de Mato Grosso, pelo usuário Jacson Douglas Nunes Cordeiro em 20/03/2023 às 15:23:47, pertencente a Prefeitura Municipal de Nova Lacerda (fl. 14).
  
2.7. Aceitação do Fornecedor.
Conforme verificações da UMCI a empresa fornecedora dos serviços foi consultada por meio do ofício n.º 366/2023/GP do Gabinete do Prefeito de Paranatinga (fl. 15). Sendo que a mesma respondeu expressamente manifestando interesse na prestação dos serviços, nos mesmos termos da Ata de Registro de Preço n.º 15/2022 proveniente do Pregão Presencial n.º 15/2022 do município de Nova Lacerda (fl. 17). 


2.8. Não exceder os quantitativos de 100% da Ata de Registro de Preço.
Conforme constatado a contratação se sucedeu nas mesmas condições comerciais e financeiras do objeto de adesão Ata de Registro de Preços n.º 15/2022 do município de Nova Lacerda-MT. Portanto, a adesão não excedeu o limite legal estabelecido pelo artigo 15, parágrafo 3º do Decreto Municipal 1452/2018, que autoriza a adesão de até 100% dos quantitativos registrado na Ata de Registro de Preço. 
 
2.9. Contratação dentro dos 90 dias após a anuência.

A autorização do órgão gerenciador data de 16/03/2023, tendo sido realizada a contratação pela Administração Municipal de Paranatinga por meio do contrato n.º 12/2023 em 29 de março de 2023, estando assim a adesão dentro dos limites legais estabelecidos no artigo 22, parágrafo 6º do Decreto Federal n.º 7.892/2013.

  
2.10. Dos efeitos na arrecadação
Em 2023, a receita proveniente do Imposto Territorial Rural - ITR ultrapassou a arrecadada no ano anterior em R$1.346.643,44 (um milhão, trezentos e quarenta e seis mil, seiscentos e quarenta e três reais e quarenta e quatro centavos), o que corresponde a um acréscimo de 18,70% na receita deste imposto, conforme demonstrado na tabela 1:

	ORGÃO
	RECEITA
	EXERCÍCIO
	VALOR

	Prefeitura Municipal de Paranatinga
	ITR
	2022
	7.200.243,40

	Prefeitura Municipal de Paranatinga
	ITR
	2023
	8.546.886,84


Fonte: Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada - Anexo X da Lei 4.320/64.
Dessa forma, é possível notar um expressivo crescimento na arrecadação do ITR, o que indica possível eficácia dos serviços prestados para alcançar o objetivo proposto. 


3. CONCLUSÃO


Destarte, exceto se houver outra interpretação mais adequada, com base nas análises demonstradas neste relatório, concluímos que a Adesão a Ata de Registro de Preço n.º 07/2023 oriunda do Pregão Presencial n.º 15/2022 do município de Nova Lacerda-MT, seguiu corretamente as etapas até a sua homologação sem causar prejuízos, embora ainda seja passível de análises adicionais pelo Ministério Público Estadual ou Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.

É o que temos.







Paranatinga-MT  06 de agosto de 2024  
   
         

       
      
Edson Paulo dos Santos



                          Controlador Interno





                Portaria 153/2016
ANEXOS: 
- Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada, exercício 2022 e 2023.
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